
COISA, MÁQUINA, PESSOA, E-PERSON:  

QUAL O STATUS JURÍDICO ROBÓTICO? 

 

 

O presente estudo tem como escopo analisar o conceito de 

pessoa, elencado no art. 1º do Código Civil Brasileiro e, em 

que medida, pode ser estendido a outras categorias, como a 

inteligência artificial, mais especificamente o robô humanóide. 

 

Ainda que a complexidade de definição do status robótico seja 

manifesta, revela-se sobremaneira fundamental, pois, a partir 

disso, será possível verificar se as normatizações existentes 

são suficientes, ou há a necessidade de criar-se disciplina 

própria. Compreende-se, nesse sentido, a relevância do 

presente estudo como forma de visualizar o robô como agente 

que deve ser incluído no ordenamento jurídico, com o objetivo 

de limitar ações e proteger aqueles que venham a utilizá-lo. 
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A inteligência artificial (também chamada de AI - artificial 

intelligence) não é mais um elemento novo em nosso cotidiano, 

bem pelo contrário. Tendo em vista as incertezas que essa 

inteligência traz, a necessidade de medidas a serem tomadas 

é evidente. Contudo, como regularizar a situação dessa 

inovação se não se sabe como defini-la? O presente trabalho 

analisa  o conceito de pessoa, a partir do preconizado pelo 

artigo 1º do Código Civil Brasileiro: “toda pessoa é capaz de 

direitos e deveres na ordem civil”, para que, a partir deste, se 

possibilite o estudo da natureza jurídica do robô. Destaca-se 

que a Resolução do Parlamento Europeu (2017) propôs a 

criação de uma personalidade jurídica robótica. Contudo, o 

surgimento de diversas criticas repensa a verdadeira 

viabilidade de tal, o que se questiona quais as possíveis 

formas de reparação, à luz da responsabilidade civil.  

Utilizou-se o método 

lógico-dedutivo, utilizando-se basicamente a normativa 

atual sobre a robótica (Resolução do 

Parlamento Europeu, 2017),  o Código Civil Brasileiro 

de 2002 e revisão bibliográfica nacional e internacional . 
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